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Senhor Presidente,

Encaminho à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por inLermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE A CRIA
ÇÃO E A EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO NO AMBITO
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL”.

Através desta propositura, objetiva-se adequar e reorganizar a estrutura administrati
va da Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), adequando a uma nova real idade admi
nistrativa e a um modelo de gestão pública mais eficiente, o qual proporcionará a t~xpansão da
estrutura existente do referido órgão, possibilitando a potencialização e a otimização dos resulta
dos do sistema penitenciário cearense, que, além de se pautar na preocupação quanto à manuten
çüo da ordem e da segurança na sociedade e nos estabelecimentos prisionais. proporciona um
amplo trabalho de ressocialização, fomentando a capacitação educacional e profissional dos cus
todiados.

Só a título de informação, entre os anos 2019 e 2021, no âmbito do sistearn peniten
ciário do Estado mais dc dez mil presos já foram qualificados em cursos profissionalizantes nas
áreas de pintura, mecânica automotiva, manutenção de condicionadores de ar, padaria, costura,
eletricidade e hidráulica predial.

Para que todo esse trabalho possa continuar e se fortalecer, revela-se impurtante apri
morar a estrutura da SA~ sendo o que pretende o presente Projeto. Por seus termos, busca-se au
torização legislação para a extinção e a criação de cargos de provimento cm comissão no âmbito
da mencionada Secretaria. Esses cargos, além de ampliar a eficiência do serviço público presta
do, a medida possibilitará também a valorização de servidores qualificados, aos quais ocuparão
os cargos criados, conforme a natureza e o grau de complexidade das atribuições da, carreira de
Policial Penal, em consonância com os ditames previstos nas legislações vigentes.

Nesse sentido, o Projeto de Lei prevê ao todo a extinção, no quadro de cargos de pro
vimento em comissão do Poder Executivo Estadual, de 74 (setenta e quatro) cargos de símbolo
DAS — 4, bem como a criação de 252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, sendo 2 (dois).:de
símbolo DNS-l, 12 (doze) símbolo DNS-2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sesseni~Ye {rjsj
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de símbolo DAS-l, 160 (cento e sessenta) de símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo DAS-3.

Por todo o exposto, convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa ha
verão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a
valiosa colaboração no encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la em tranr[tação, dado
o seu relevante interesse social.

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessárias ao encami
nhamento da presente mensagem, cuja proposição é relevante, apresento-lhe meus ~ otos dc ele
vado apreço e consideração, extensivos a seus dignos pares.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2022.

~cJf
Car4iilo Sobreira de Santana

GOVERNAISOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barrete Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO
DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS
SÃO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executi
vo Estadual, de 74 (setenta e quatro) cargos, de símbolo DAS - 4.
Parágrafo úirico. A extinção de que trata o capur deste artigo dar-se-á no momento da pub.ieação do
decreto de distribuição dos cargos criados no art. 2° desta Lei.

Art. 2° Ficam criados, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Exeeutivci Estadual,
252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, sendo 2 (dois) de símbolo DNS-l. 12 (doze) símbolo DNS
2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sessenta e três) de símbolo DAS-l, 160 (cento e sessenta) de
símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo DAS-3.
§ 1° Os cargos criados neste artigo serão distribuídos por decreto do Poder Executivo, que eupecificará
o quadro com a quantidade e as denominações do cargo de acordo com o nível hierárquico da estrutu
ra organizacional do órgãofentidade.
§ 2c Os cargos de provimento em comissão criados no caput deste artigo serão denominados de acor
do com o rol previsto no Anexo Unico da Lei Estadual n° 17.673, de 20 de setembro de 2021, obser
vando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o desempenho das
atribuições gerais especificadas.
§ 3° As atribuições dos cargos em comissão poderão ser detalhada em decreto do Poder Executivo, ob
servadas as respectivas áreas de atuação.

Art. 3° Os cargos extintos e criados na forma dos art.l° e 2° desta Lei serão consolidados por decreto
no quadro geral de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo.

Art. 4° Os cargos de provimento em comissão a serem alocados, por decreto do Poder Executivo, em
unidades prisionais integrantes da estrutura organizaeional da Secretaria da Administração Penitenciá
ria (SAP) adotarão as denominações específicas e atribuições gerais dispostas no Anexo Unico desta
Lei.
Parágrafo único. O símbolo atribuído aos cargos de provimento em comissão identifica 1.) valor da
respectiva representação, conforme estabelecido em lei.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de _____________ de2022. l~

1!. _
ii cU.~[

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNAD~R DO ESTADO DO CEARÁ — -
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARE 4°, DA LEI N°
DE 2022.

DE JI)E

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS
DAS UNIDADES PRISIONAIS DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

(SAP)

NÍVEL
DO CAR- SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

CO

DNS-2 Diretor de Unida
de Prisional 1

Planejar, dirigir, coordenar e avaiiar o desenvolvimento das

DNS 3 Diretor de Unida- atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com
~ de Prisional II foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais esta-

Chefia belecidas pela Direção Superior e Ger&icia Superior; orienDiretor Adjunto tar a execução das ações estratégicas; promover a integração
DNS-3 de Unidade Prisi- dos processos executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e

onal 1 exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou de
legadas.

DAS-2 Chefe de Plantão
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/03/2022

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 23 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Cerná

Requerimento N°: 1447/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~jZ’ctz.~ ~71~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

- Mensagem n° 41/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.888/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

- Mensagem n°42/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.889/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a atualização do valor
da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural;

- Mensagem n° 43/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.890/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre as denominações e
atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do estado, no âmbito do Poder
Executivo Estadual;

- Mensagem n° 44/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.891/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a redução do limite
máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF) de que trata a Lei n° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, sobre a extinção de
parcela remuneratôria referente ao limite mínimo mensal de prêmio por desempenho fiscal, e dá outras providências;

- Mensagem n° 45/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.893/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 16.880, de 23 de

maio de 2019, que criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 48/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.894/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

Projeto de Lei Complementar n° 06/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.895/2022 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
criação do Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, no quadro 1, do Poder Executivo, para lotação no quadro de
pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, e dá outras providências;

- Proposta de Emenda Constitucional n° 01/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.892 — Autoria do Poder Executivo — Altera a
Constituição Estadual para incluir o planejamento estratégico estadual de longo prazo como horizonte norteador do desenvolvimento
e das despesas e investimentos previstos no orçamento do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgëncia, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevãncia para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.
A mensagem n° 41/2022 tem o objetivo de criar um cargo comissionado, extinguindo três outros. A medida tem como objetivo a
maior qualificação da gestão pública. Além disso, a extinção dos três cargos gerará economia para o Estado;

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 1447 /2022

A mensagem n° 42/2022 tem o objetivo de atualizar o valor da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural, tendo
em vista todas as recentes revisões remuneratórias feitas pelo Estado. É uma forma de garantir a valorização destes servidores,
aplicando a atualização no mesmo índice das revisões feitas, que é de 10, 74%;
A mensagem n° 43/2022 tem o objetivo de adequar as denominações dos cargos comissionados da Secretaria de Educação do
Estado, adequando inclusive às atribuições gerais de cada cargo;
A mensagem n° 44/2022 tem o objetivo de aprimorar a estrutura remuneratória dos servidores fazendários, realizando a substituição
das parcelas remuneratórias recebidas, por outra de igual valor, sem qualquer repercussão financeira;
A mensagem n°45/2022 tem o objetivo de possibilitar à SOP - Superintendência de Obras Públicas possa autorizar o uso de espaço
nos aeroportos administrados por esta superintendência para fins de ações publicitárias;
A mensagem n° 48/2022 tem o objetivo de adequar e reorganizar a estrutura administrativa da Secretaria de Administração
Penitenciária, buscando um modelo de gestão mais eficiente;
O Projeto de Lei Complementar n° 06 garante melhoria na remuneração aos servidores da Semace que trabalhem na atividade de
apoio ambiental. Para tanto, cria o Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, que será o grupo que tem direito à
remuneração específica;
Quanto à Proposta de Emenda Constitucional altera a Constituição Estadual para incluir em seu texto a previsão do Planejamento
Estratégico de Longo Prazo, que será integrado ao conjunto das peças de planejamento do Estado, como o Plano Plurianual, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.
Sala das Sessões, 23 de Março de 2022

~~~OESAR FILHO
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PARECER

 

Mensagem nº 8.894/2022

 

Proposição n.º 00048/2022

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.894, de 23 de março de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A
EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Através desta propositura, objetiva-se adequar e reorganizar a estrutura administrativa
da Secretaria da administração Penitenciária (SAP), adequando a uma nova realidade
administrativa e a um modelo de gestão pública mais eficiente, o qual proporcionará a
expansão da estrutura existente do referido órgão, possibilitando a potencialização e a
otimização dos resultados do sistema penitenciário cearense, que, além de se pautar na
preocupação quanto à manutenção da ordem e da segurança na sociedade e nos
estabelecimentos prisionais, proporciona um amplo trabalho de ressocialização,
fomentando a capacitação educacional e profissional dos custodiados.
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Só a título de informação, entre os anos 2019 e 2021, no âmbito do sistema penitenciário
do Estado mais de dez mil presos já foram qualificados em cursos profissionalizantes nas
áreas de pintura, mecânica automotiva, manutenção de condicionadores de ar, padaria
costura, eletricidade e hidráulica predial.

 

Para que todo esse trabalho possa continuar e se fortalecer, revela-se importante
aprimorar a estrutura da SAP, sendo o que pretende o presente Projeto. Por seus termos,
busca-se autorização legislação para a extinção e a criação de cargos de provimento em
comissão no âmbito da mencionada Secretaria. Esses cargos, além de ampliar a eficiência
do serviço público prestado, a medida possibilitará também a valorização de serviços
qualificados, aos quais ocuparão os cargos criados, conforme a natureza e o grau de
complexidade das atribuições da carreira de Polícia Penal, em consonância com os
ditames previstos nas legislações vigentes.

 

Nesse sentido, o Projeto de Lei prevê ao todo a extinção, no quadro de cargos de
provimento em comissão do Poder Executivo, de 74 (setenta e quatro) cargos de símbolo
DAS-4, bem como a criação de 252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, sendo 2 (dois) de
símbolo DNS-1, 12 (doze) símbolo DNS-2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sessenta e
três) de símbolo DAS-1, 160 (cento e sessenta) de símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo
DAS-3.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

           

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

O projeto de lei em destaque cria 252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, sendo 2 (dois) de símbolo
DNS-l, 12 (doze) símbolo DNS 2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sessenta e três) de símbolo
DAS-l, 160 (cento e sessenta) de símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo DAS-3, um cargo de símbolo
DNS-3, e extingue 74 (setenta e quatro) cargos de símbolo DAS – 4,   três cargos de símbolo DAS-3,
todos de natureza comissionada, com o intuito de atender uma necessidade da Secretaria da
Administração Penitenciária para o desempenho de atribuições com maior complexidade no âmbito de
suas atividades, no compromisso de proporcionar a sociedade   um serviço público adequado sob a
 manutenção de qualidade e presteza.

 

 

Nesse sentido, o Governo do Estado segue as Regras de Mandela, documento aprovado pela Assembleia
Geral da ONU em outubro de 2015, cujo intuito é ampliar o respeito à dignidade dos presos, trazendo
normas de aplicação geral no processo de encarceramento, sendo editado sob o título “Regras Mínimas
das Nações Unidas para o Tratamento de Presos”, impondo especificamente na Regra 4 o seguinte:
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Regra 4

1. Os objetivos de uma sentença de encarceramento ou de medida similar restritiva de
liberdade são, prioritariamente, de proteger a sociedade contra a criminalidade e de
reduzir a reincidência. Tais propósitos só podem ser alcançados se o período de
encarceramento for utilizado para assegurar, na medida do possível, a reintegração de

, para que possam levar uma vidatais indivíduos à sociedade após sua soltura
autossuficiente, com respeito às leis.

2. Para esse fim, as administrações prisionais e demais autoridades competentes devem
, bem como outras formas deoferecer educação, formação profissional e trabalho

assistência apropriadas e disponíveis, inclusive aquelas de natureza reparadora, moral,
espiritual, social, esportiva e de saúde. Tais programas, atividades e serviços devem ser
oferecidos em consonância com as necessidades individuais de tratamento dos presos.

 

 

Nessa linha o ordenamento pátrio,  Lei nº 7.210/84 - Lei de Execução Penal, tem como objetivo central a
dignidade no tratamento do preso para uma ressocialização efetiva, sendo dever do Poder Público,
promover ações que resgatem o indivíduo encarcerado. Assim, traz como assistência ao preso a educação
como um importante braço na consecução deste fim , vejamos:

 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.

 

Art. 11. A assistência será:

I - material;

II - à saúde;

III -jurídica;

IV ;- educacional

V - social;

VI - religiosa.

 

A alteração busca acima de tudo a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência,
vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com perfeição e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.
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Assim, os órgãos públicos são dotados de autonomia, embora submetidos ao controle constitucional, com
a finalidade de desempenhar determinada atividade pública dentro das suas necessidades técnicas,
cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem seus serviços adequados e eficazes, bem
como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo com o grau de responsabilidade e
atribuições que atenda a proteção dos administrados, tendo como parâmetro a legalidade.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.894/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 48/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.894, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

 

 

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.894, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 48/2022
que dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder
Executivo estadual.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Para que todo esse trabalho possa
continuar e se fortalecer, revela-se importante aprimorar a estrutura da SAP, sendo o que pretende
o presente Projeto. Por seus termos, busca-se autorização legislação para a extinção e a criação de
cargos de provimento em comissão no âmbito da mencionada Secretaria. Esses cargos, além de
ampliar a eficiência do serviço público prestado, a medida possibilitará também a valorização de
serviços qualificados, aos quais ocuparão os cargos criados, conforme a natureza e o grau de
complexidade das atribuições da carreira de Polícia Penal, em consonância com os ditames
previstos nas legislações vigentes.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito
do Poder Executivo estadual.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 48/2022
oriunda da Mensagem nº 8.894, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
06/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado ,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 48/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.894, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A
EXTINÇÃO DE CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.894, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 48/2022
que dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder
Executivo estadual.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Para que todo esse trabalho possa
continuar e se fortalecer, revela-se importante aprimorar a estrutura da SAP, sendo o que pretende
o presente Projeto. Por seus termos, busca-se autorização legislação para a extinção e a criação de
cargos de provimento em comissão no âmbito da mencionada Secretaria. Esses cargos, além de
ampliar a eficiência do serviço público prestado, a medida possibilitará também a valorização de
serviços qualificados, aos quais ocuparão os cargos criados, conforme a natureza e o grau de
complexidade das atribuições da carreira de Polícia Penal, em consonância com os ditames
previstos nas legislações vigentes.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 23 de
março de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

                         

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito
do Poder Executivo estadual.

A matéria tem o objetivo de adequar e reorganizar a estrutura administrativa da Secretaria de
Administração Penitenciária, buscando um modelo de gestão mais eficiente. Nesse sentido, extingue-se a
74 cargos comissionados e a criação de 252 cargos. Dentre os cargos criados, temos o de Diretor de
Unidade Prisional, que planeja, dirige, coordena e avalia as atividades da penitenciária sob sua gestão. A
matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.894, propostaMENSAGEM N° 48/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETAt

Art. 1.° Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do
Poder Executivo Estadual, de 74 (setenta e quatro) cargos, de símbolo DAS-4.

Parágrafo único. A extinção de que trata o caput deste artigo dar-se-á no momento da
publicação do decreto de distribuição dos cargos criados no art. 2.° desta Lei.

Art. 2.° Ficam criados, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder
Executivo Estadual, 252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, sendo 2 (dois) de símbolo DNS-1, 12
(doze) de símbolo DNS-2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sessenta e três) de símbolo DAS-l,
160 (cento e sessenta) de símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo DAS-3.

§ 1.° Os cargos criados neste artigo serão distribuídos por decreto do Poder Executivo,
que especificará o quadro com a quantidade e as denominações do cargo de acordo com o nível
hierárquico da estrutura organizacional do órgão/da entidade.

§ 2.° Os cargos de provimento em comissão criados no capul deste artigo serão
denominados de acordo com o rol previsto no Mexo Unico da Lei Estadual n.° 17.673, de 20 de
setembro de 2021, observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura
organizacional e o desempenho das atribuições gerais especificadas.

§ 3.° As atribuições dos cargos em comissão poderão ser detalhadas em decreto do
Poder Executivo, observadas as respectivas áreas de atuação.

Art. 3.° Os cargos extintos e criados na forma dos arts. 1.0 e 2.° desta Lei serão
consolidados por decreto no quadro geral de cargos de provimento em comissão do Poder
Executivo.

Art. 4.° Os cargos de provimento em comissão a serem alocados, por decreto do Poder
Executivo, em unidades prisionais integrantes da estrutura organizacional da Secretaria da
Administração Penitenciária — SAP adotarão as denominações específicas e atribuições gerais
dispostas no Mexo Unico desta Lei.

Parágrafo único. O símbolo atribuído aos cargos de provimento em comissão identifica
o valor da respectiva representação, conforme estabelecido em lei.

Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 23 de março de 2022.

~ \ix~ it~’E~~~ ~ DER EVANDRO LEITÃO
/ PRESIDENTE

DER FERNANDO SANTANA
__ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DER DANNIEL OLIVEIRA
- 2.° VICE-PRESIDENTE

DER ANTONIO GRANJA
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIKAAMORIM
3~ SECRETÁRIA

DER AR LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO

Autógrafo de Lei número oitenta
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A‘e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 4° DA LEI N° , DE DE DE 2022.

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS
DAS UNIDADES PRISIONAIS DA SECRETARIA DAADMINISTRAÇÃO

PENITENCIÁRIA (SAP)

NÍVEL -

DO SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUKÔES GERAIS
CARGO

Diretor de
DNS-2 Unidade

Prisional 1

Diretor de Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
DNS-3 Unidade atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com

Prisional ~ foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais
Chefia estabelecidas pela Direção Superior e Gerência Superior;

Diretor Adjunto orientar a execução das ações estratégicas; promover a
DNS-3 de Unidade integração dos processos executados pela(s) área(s) sob sua

Prisional 1 gestão; e exercer outras atribuições que lhes forem
conferidas ou delegadas.

DAS-2 Chefe de Plantão

Autógrafo de Lei número oitenta
3
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.996, de 31 de março de 2022.
DENOMINA SÉRVULO ESMERALDO O CENTRO CULTURAL DO CARIRI, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO 
DO CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Sérvulo Esmeraldo o Centro Cultural do Cariri, localizado no Município do Crato.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.997, de 31 de março de 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO ÂMBITO 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo Estadual, de 74 (setenta e quatro) cargos, 

de símbolo DAS-4.
Parágrafo único. A extinção de que trata o caput deste artigo dar-se-á no momento da publicação do decreto de distribuição dos cargos criados no 

art. 2.° desta Lei. 
Art. 2.º Ficam criados, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo Estadual, 252 (duzentos e cinquenta e dois) cargos, 

sendo 2 (dois) de símbolo DNS-1, 12 (doze) de símbolo DNS-2, 14 (quatorze) de símbolo DNS-3, 63 (sessenta e três) de símbolo DAS-1, 160 (cento e 
sessenta) de símbolo DAS-2 e 1 (um) de símbolo DAS-3.

§ 1.º Os cargos criados neste artigo serão distribuídos por decreto do Poder Executivo, que especificará o quadro com a quantidade e as denominações 
do cargo de acordo com o nível hierárquico da estrutura organizacional do órgão/da entidade.

§ 2.º Os cargos de provimento em comissão criados no caput deste artigo serão denominados de acordo com o rol previsto no Anexo Único da Lei 
Estadual n.° 17.673, de 20 de setembro de 2021, observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o desempenho 
das atribuições gerais especificadas.

§ 3.º As atribuições dos cargos em comissão poderão ser detalhadas em decreto do Poder Executivo, observadas as respectivas áreas de atuação.
Art. 3.º Os cargos extintos e criados na forma dos arts. 1.° e 2.° desta Lei serão consolidados por decreto no quadro geral de cargos de provimento 

em comissão do Poder Executivo.
Art. 4.º Os cargos de provimento em comissão a serem alocados, por decreto do Poder Executivo, em unidades prisionais integrantes da estrutura orga-

nizacional da Secretaria da Administração Penitenciária – SAP adotarão as denominações específicas e atribuições gerais dispostas no Anexo Único desta Lei.
Parágrafo único. O símbolo atribuído aos cargos de provimento em comissão identifica o valor da respectiva representação, conforme estabelecido 

em lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 4º DA LEI Nº17.997, DE 31 DE MARÇO DE 2022
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS DAS UNIDADES PRISIONAIS DA SECRETARIA DA 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (SAP)
NÍVEL DO 

CARGO SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

Chefia

DNS-2 Diretor de Unidade Prisional I Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, 
com foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e Gerência Superior; 
orientar a execução das ações estratégicas; promover a integração dos processos executados pela(s) área(s) sob 
sua gestão; e exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

DNS-3 Diretor de Unidade Prisional II
DNS-3 Diretor Adjunto de Unidade Prisional I
DAS-2 Chefe de Plantão

	
*** *** ***

LEI Nº17.998, de 31 de março de 2022.
DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO LIMITE MÁXIMO MENSAL DO PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL 
– PDF, DE QUE TRATA A LEI Nº13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, SOBRE A EXTINÇÃO DE PARCELA 
REMUNERATÓRIA REFERENTE AO LIMITE MÍNIMO MENSAL DE PRÊMIO POR DESEMPENHO FISCAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os servidores ativos que, na folha de pagamento do mês de julho de 2022, fariam jus ao recebimento do limite máximo mensal do Prêmio 

por Desempenho Fiscal – PDF, nos termos do art. 6.º da Lei n.º 17.393, de 26 de fevereiro de 2021, terão o limite máximo mensal de PDF reduzido, em 
caráter permanente passando, ao valor correspondente a 54,76 % (cinquenta e quatro vírgula setenta e seis por cento) do vencimento da 4.ª Classe, referência 
E, da Tabela B, do Anexo III, da Lei n.º 13.778, de 6 de junho de 2006, com redação dada pela Lei n.° 14.350, de 19 de maio de 2009, e pela Lei n.º 17.393, 
de 26 de fevereiro de 2021. 

Art. 2.º A parcela referente ao limite mínimo mensal de PDF de que trata o §3.º do art. 1.º da Lei n.º 17.393 de 26 de fevereiro de 2021, a partir da 
folha de pagamento do mês de julho de 2022, será definitivamente extinta, ficando garantida aos servidores ativos integrantes do Grupo Tributação, Arreca-
dação e Fiscalização – Grupo TAF da estrutura da Administração Fazendária, a partir daquela data, em caráter compensatório, a percepção de igual valor a 
título Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável – VPNI, que integra, para todos os efeitos, a remuneração do servidor fazendário.

§ 1.º A VPNI de que trata o caput deste artigo será atualizada na mesma data e pelo mesmo índice de revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos do Estado do Ceará. 

§ 2.º A VPNI que trata o caput deste artigo incorporar-se-á aos proventos de aposentadoria dos servidores integrantes do Grupo TAF contemplados 
por esta Lei, bem como será levada em conta no cálculo das pensões deles decorrentes, na forma prevista na legislação, não se aplicando o disposto no art. 
10, §2.º, incisos I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 159, de 14 de janeiro de 2016.

§ 3.º Os servidores que se aposentarem com base na última remuneração, desta fazendo parte a VPNI, terão deduzida a referida vantagem, exclu-
sivamente para fins de cálculo da incorporação na forma prevista nos incisos I e II, do art. 5.º - A, da Lei n.º 13.439, de 16 de janeiro de 2004, dos valores a 
título de PDF a serem considerados no período de cálculo da incorporação e que tenham sido recebidos anteriormente a julho de 2022.

§ 4.º A VPNI instituída por esta Lei integrará a base de cálculo dos valores pertinentes ao adicional de férias e décima terceira remuneração.
Art. 3.º Fica alterado o art. 4.º da Lei n.º 13.439, de 16 de janeiro de 2004, passando a vigorar com a seguinte redação:

	 “Art. 4.º O PDF terá como limite máximo mensal, a partir de julho de 2022, para cada servidor fazendário, o valor correspondente a 54,76 % (cinquenta 
e quatro vírgula setenta e seis por cento) do vencimento da 4ª Classe, referência E, da Tabela B, do Anexo III , da Lei nº 13.778, de 6 de junho de 
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